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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GRUPO CASAS BAHIA S.A.
OUTRO NOME : VIA S. A
ADVOGADOS : CRISTIANE ROMANO FARHAT FERRAZ - SP123771

DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343
MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT - SP173362
BRUNA DIAS MIGUEL - SP299816

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PAULO ALVES NETTO DE ARAÚJO - SP122213

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DA
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. APRESENTAÇÃO DE SEGURO-
GARANTIA. INSUFICIENTE. . NÃO RECONHECIDA PELAREFORMATIO IN PEJUS
CORTE DE ORIGEM COM BASE EM FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. RAZÕES
RECURSAIS DIVERSAS. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, §
4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão,
contradição ou obscuridade.
II – Incabível a apresentação do seguro garantia, que não pode ser equiparada ao
depósito em dinheiro, como pretensão de suspender a exigibilidade do crédito
tributário, Precedentes.
III – Os argumentos apresentados nas razões do recurso especial destoam da
fundamentação que aparelha o acórdão recorrido no ponto que apreciou a alegação de 

. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.reormatio in pejus
IV – Os óbices os quais impedem a análise do recurso pela alínea a prejudicam o
exame do especial manejado pela alínea  do permissivo constitucional parac
questionar a mesma matéria.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/04/2025 14/04/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .15 de abril de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. APRESENTAÇÃO DE SEGURO-
GARANTIA. INSUFICIENTE. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO RECONHECIDA PELA 
CORTE DE ORIGEM COM BASE EM FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. RAZÕES 
RECURSAIS DIVERSAS. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – Incabível a apresentação do seguro garantia, que não pode ser equiparada ao 
depósito em dinheiro, como pretensão de suspender a exigibilidade do crédito 
tributário, Precedentes.
III – Os argumentos apresentados nas razões do recurso especial destoam da 
fundamentação que aparelha o acórdão recorrido no ponto que apreciou a alegação de 
reormatio in pejus. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – Os óbices os quais impedem a análise do recurso pela alínea a prejudicam o 
exame do especial manejado pela alínea c do permissivo constitucional para questionar 
a mesma matéria.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI  – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo GRUPO CASAS BAHIA S.A., 
contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu em parte e negou 
provimento ao Recurso Especial.
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Sustenta a Agravante, em síntese, que (fls. 1.226/1.247e):
 
[...] merece reforma a r. decisão monocrática, tendo em vista a patente 
violação ou negativa de vigência à Lei Federal, mais precisamente, aos 
artigos 489 e 1.022 do CPC, diante da ausência de prestação da tutela 
jurisdicional pleiteada.
[...]
56. Nessa linha, como se vê, foi expresso o entendimento de que o v. 
acórdão de julgamento recorrido estaria em conformidade com o 
posicionamento deste A. STJ sobre a matéria. No entanto, não há dúvidas 
de que a decisão proferida no julgamento do referido REsp nº 1156668/DF 
(Tema ‘378’) pelo A. STJ, aplicada pelo E. Tribunal a quo e validada pela r. 
decisão agravada, é inaplicável ao presente caso, merecendo ser reformada 
a r. decisão agravada também neste ponto específico. É o que se passa a 
demonstrar.
[...]
82. Isso porque, consoante demonstrado pela Agravante, o v. acórdão 
recorrido apenas tratou, naqueles autos, do mérito da discussão envolvendo 
o DIFAL, não tendo se pronunciado sobre a decisão que tinha sido proferida 
pela magistrada “a quo”, envolvendo a concessão da tutela de provisória de 
urgência. Por essa razão, ao não ter feito qualquer referência à r. decisão 
em questão, a Agravante evidenciou, de forma expressa em seus recursos, 
que o v. acórdão recorrido não efetuou a cassação da referida decisão, 
tendo o E. Tribunal “a quo” incorrido em erro de premissa fática.
[...]
102. Isso porque, consoante o todo exposto acima, assim como no caso da 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, a Agravante detidamente 
demonstrou as razões de o v. acórdão recorrido ter incorrido em reformation 
in pejus.
[...]
115. Desse modo, por mais essas razões, não há dúvidas de que deve ser 
reformada a r. decisão agravada, a fim de que seja conhecido e provido o 
Recurso Especial interposto também com base na alínea “c”, do art. 105, III, 
da CF/88.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.256e).
É o relatório.
 
 
 

VOTO

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
 
- Da omissão
A parte recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, 

não sanada no julgamento dos embargos de declaração.
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Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a 
controvérsia, nos seguintes termos (fls. 690/693e):

 
Em que pese o esforço dos patronos da agravante, não há como acolher o 
argumento de que no momento do ajuizamento da Execução Fiscal o 
crédito tributário consubstanciado nas Certidões de Dívida Ativa estaria com 
sua exigibilidade suspensa em razão da medida liminar concedida no 
Mandado de Segurança nº 1011545-22.2022.8.26.0053.
E isto porque a medida liminar inicialmente deferida no mandamus para 
impor à autoridade impetrada a obrigação de não exigir da impetrante e de 
suas filiais o DIFAL regulamentado pela Lei Complementar nº 190/2022 
antes de 01/01/2023, foi suspensa pela Presidência do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo na Suspensão de Liminar e Sentença nº 2062922-
7.2022.8.26.0000, razão pela qual a segurança pleiteada foi parcialmente 
concedida, com observação de que a “sentença apenas produzirá efeitos se 
confirmada em segundo grau”. Ao decidir os Embargos de Declaração 
opostos pela impetrante a Magistrada de primeira instância suspendeu a 
exigibilidade do DIFAL relativamente quanto às unidades da impetrante 
estabelecidas em outras unidades da federação e exclusivamente para as 
vendas a não contribuintes do ICMS localizados no Estado de São Paulo 
para o exercício de 2022, ante a apresentação de apólice de seguro-
garantia.
Referida sentença foi reformada pelo v. acórdão de fls. 227/239 dos autos 
principais, para “que seja denegada a segurança pleiteada, uma vez que a 
cobrança do DIFAL do ICMS no Estado de São Paulo observará a 
anterioridade nonagesimal, sendo exigível apenas a partir de 1º de abril de 
2022 sem, contudo, ser necessária a observância da anterioridade anual”, 
restando assim ementado:
[...]
No mais, a tese de que a exigibilidade do crédito tributário permanece 
suspensa mesmo após o provimento do reexame necessário e da apelação 
interposta pela Fazenda Estadual carece de amparo legal, sobretudo diante 
da Súmula 405 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “denegado o 
mandado de segurança pela sentença, ou no julgamento do agravo, dela 
interposto, fica sem efeito a liminar concedida, retroagindo os efeitos da 
decisão contrária”.
[...]
Não suficiente, no julgamento do recurso de apelação referentes à 
Execução Fiscal nº 1508492-93.2022.8.26.0014, envolvendo as mesmas 
partes e o mesmo objeto, embora referente a períodos de apuração 
distintos, esta Magistrada se manifestou especificamente a respeito da 
revogação automática da medida liminar concedida no Mandado de 
Segurança nº 1011545-22.2022.8.26.0053 após o julgamento do reexame 
necessário e recurso fazendário.
 
E, por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, esclareceu que 

(fl. 729e):
 
Outrossim, não há que se falar em “reformatio in pejus”, uma vez que, como 
bem especificado no acórdão prolatado, o recurso de Agravo de 
Instrumento se deu em face de despacho proferido em Primeira Instância, 
que “rejeitou a Exceção de Pré-executividade, sob o fundamento de que a 
segurança concedida foi revertida e denegada em sede de reexame 
necessário e recurso de apelação julgados no Mandado de Segurança nº 
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1011545-22.2022.8.26.0053, de forma que não havia a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário”.
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
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a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

 
- Da ausência de suspensão da exigibilidade
A Corte de origem entendeu que o oferecimento de Seguro-Garantia não 

tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos seguintes termos 
(fls. 694/697e):

 
Por fim, observo que o oferecimento de Seguro-Garantia não tem o condão 
de suspender a exigibilidade do crédito tributário, mas apenas obstar a 
inscrição do nome da executada no CADIN e o encaminhamento do título a 
protesto, possibilitando a expedição de Certidão Positiva de Débito com 
Efeito de Negativa.
O inciso II do artigo 151 do Código Tributário Nacional estabelece que a 
exigibilidade do crédito tributário se suspende mediante o depósito de seu 
montante integral.
O dispositivo referido acima é corroborado pela Súmula nº 112 do Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, nos termos da qual o depósito somente 
suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral e em dinheiro.
A questão envolvendo a oferta de seguro-garantia ou de fiança bancária 
como aptos a suspender a exigibilidade de crédito tributário não é 
controversa entre as Turmas do C. Superior Tribunal de Justiça.
A Segunda Turma tem reiteradamente adotado o entendimento fixado pela 
Primeira Seção no julgamento do Recurso Especial repetitivo nº 
1.156.668/DF, em 24/11/2010, segundo o qual “a suspensão da 
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exigibilidade do crédito tributário encontra-se taxativamente prevista no art. 
151 do CTN, sendo certo que a prestação de caução, mediante o 
oferecimento de fiança bancária, ainda que no montante integral do valor 
devido, não ostenta o efeito de suspender a exigibilidade do crédito 
tributário, mas apenas de garantir o débito exequendo, em equiparação ou 
antecipação à penhora, com o escopo precípuo de viabilizar a expedição de 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa e a oposição de embargos”.
Portanto, para a Segunda Turma, o segurogarantia e a carta-fiança não 
servem para suspender a exigibilidade do crédito tributário cobrado. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.991.283/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023; e AgInt nos EDcl 
no REsp n. 2.001.275/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022.
A Primeira Turma também tem adotado o entendimento de que “o seguro-
garantia e a carta-fiança são instrumentos idôneos à garantia do 
adimplemento da obrigação e, por isso, aptos a produzir o efeito de 
suspensão do processo executivo fiscal, mas não o de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário cobrado” (AgInt no AREsp n. 1.710.699/ES, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, 
DJe de 30/9/2021 e AgInt no REsp n. 1.920.625/RJ, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 2/6/2021).
A controvérsia existe tão somente quanto aos créditos não tributários, tendo 
sido o tema afetado para julgamento na sistemática dos recursos repetitivos 
a fim de “definir se a oferta de seguro-garantia ou de fiança bancária tem o 
condão de suspender a exigibilidade de crédito não tributário” (Tema 1.203).
A previsão contida no Código de Processo Civil no sentido de que a 
execução deve se dar da forma menos gravosa ao devedor não implica no 
direito subjetivo do contribuinte à suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário fora das hipóteses previstas no artigo 151 do Código de Processo 
Civil.
Assim, somente com o depósito do montante integral do débito poderá a 
agravante ver suspensa a exigibilidade do crédito tributário cobrado pela 
Fazenda Estadual.
A jurisprudência de nossos Tribunais tem admitido a apresentação de 
Seguro Garantia apenas para fins de não inscrição do nome no CADIN e 
expedição de Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa, pois não 
se equipara ao depósito do montante integral e em dinheiro do débito, ante 
a taxatividade prevista no inciso II do artigo 151 do Código Tributário 
Nacional para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário.
Aliás, o parágrafo único do artigo 848 do Novo Código de Processo Civil 
(que guarda referência ao § 2º do artigo 656 do Código de Processo Civil de 
1973) prevê essa nova modalidade de garantia (Fiança Bancária e Seguro 
Garantia Judicial), regulada pela Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP).
Assim, é forçoso concluir que na data do ajuizamento da Execução Fiscal, o 
crédito tributário consubstanciado na Certidão de Dívida Ativa nº 
1.345.226.378 não se encontrava com sua exigibilidade suspensa.
 
A questão controvertida já foi examinada por esta Corte, tendo sido firmada 

a compreensão segundo a qual é inviável a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário, assim como o cancelamento do protesto, visto que a apresentação do seguro 
garantia não pode ser equiparada ao depósito em dinheiro. Nessa linha:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CANCELAMENTO DE PROTESTO. DEPÓSITO INTEGRAL EM 
DINHEIRO. NECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. É inviável a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, assim como 
o cancelamento do protesto, visto que a apresentação do seguro garantia 
não pode ser equiparada ao depósito em dinheiro nos termos da orientação 
pacífica deste Tribunal. Aplicável à hipótese a Súmula 83 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.058.665/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REQUISITOS LEGAIS. SEGURO-GARANTIA. 
MANUTENÇÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
EMISSÃO DA CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento em desfavor da decisão, 
nos autos de ação anulatória, que diante da apresentação de seguro-
garantia pelo contribuinte, deferiu o pedido de expedição de certidão 
positiva com efeito negativa e indeferiu o pedido de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao 
recurso. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial.
II - O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp n. 1.123.669/RS, Tema 
n. 237, firmou o entendimento de que "o contribuinte pode, após o 
vencimento da obrigação e antes da execução, garantir o juízo de forma 
antecipada, para o fim de obter a certidão positiva com efeito de negativa".
III - Desse modo, embora o seguro-garantia seja suficiente para autorizar a 
emissão de certidão positiva com efeito de negativa e para o oferecimento 
de embargos à execução, é pacífico o entendimento de que é inviável para 
efeito de suspensão de exigibilidade do crédito não tributário ou tributário, 
pois somente o depósito em dinheiro viabiliza a suspensão determinada no 
art. 151 do CTN.
IV - Acrescenta-se que o seguro-garantia ou a fiança bancária não possuem 
o condão de impedir ou excluir a inscrição no Cadastro Informativo dos 
Créditos não Quitados - Cadin, salvo se por outro motivo o crédito tributário 
estiver com a exigibilidade suspensa.
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.032.573/PR, relator Ministro Afrânio 
Vilela, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024; AgInt no 
REsp n. 2.058.885/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 11/9/2023, DJe de 21/9/2023;
AgInt nos EDcl no REsp n. 2.001.275/PB, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022;
AgInt no REsp n. 2.058.723/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.
V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial, para fins de 
autorizar a exigibilidade do crédito tributário, mantendo-se a determinação 
de emissão da certidão positiva com efeito de negativa.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.158.109/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)
 
- Da exigibilidade do crédito tributário
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O tribunal de origem compreendeu que a tese de que a exigibilidade do 
crédito tributário permanece suspensa mesmo após o provimento do reexame 
necessário e da apelação interposta pela Fazenda Estadual carece de amparo legal, 
sobretudo diante da Súmula 405 do Supremo Tribunal Federal, nos seguintes termos 
(fls. 690/693e):

 
Em que pese o esforço dos patronos da agravante, não há como acolher o 
argumento de que no momento do ajuizamento da Execução Fiscal o 
crédito tributário consubstanciado nas Certidões de Dívida Ativa estaria com 
sua exigibilidade suspensa em razão da medida liminar concedida no 
Mandado de Segurança nº 1011545-22.2022.8.26.0053.
E isto porque a medida liminar inicialmente deferida no mandamus para 
impor à autoridade impetrada a obrigação de não exigir da impetrante e de 
suas filiais o DIFAL regulamentado pela Lei Complementar nº 190/2022 
antes de 01/01/2023, foi suspensa pela Presidência do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo na Suspensão de Liminar e Sentença nº 2062922-
7.2022.8.26.0000, razão pela qual a segurança pleiteada foi parcialmente 
concedida, com observação de que a “sentença apenas produzirá efeitos se 
confirmada em segundo grau”. Ao decidir os Embargos de Declaração 
opostos pela impetrante a Magistrada de primeira instância suspendeu a 
exigibilidade do DIFAL relativamente quanto às unidades da impetrante 
estabelecidas em outras unidades da federação e exclusivamente para as 
vendas a não contribuintes do ICMS localizados no Estado de São Paulo 
para o exercício de 2022, ante a apresentação de apólice de seguro-
garantia.
Referida sentença foi reformada pelo v. acórdão de fls. 227/239 dos autos 
principais, para “que seja denegada a segurança pleiteada, uma vez que a 
cobrança do DIFAL do ICMS no Estado de São Paulo observará a 
anterioridade nonagesimal, sendo exigível apenas a partir de 1º de abril de 
2022 sem, contudo, ser necessária a observância da anterioridade anual”, 
restando assim ementado:
[...]
No mais, a tese de que a exigibilidade do crédito tributário permanece 
suspensa mesmo após o provimento do reexame necessário e da apelação 
interposta pela Fazenda Estadual carece de amparo legal, sobretudo diante 
da Súmula 405 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “denegado o 
mandado de segurança pela sentença, ou no julgamento do agravo, dela 
interposto, fica sem efeito a liminar concedida, retroagindo os efeitos da 
decisão contrária”.
[...]
Não suficiente, no julgamento do recurso de apelação referentes à 
Execução Fiscal nº 1508492-93.2022.8.26.0014, envolvendo as mesmas 
partes e o mesmo objeto, embora referente a períodos de apuração 
distintos, esta Magistrada se manifestou especificamente a respeito da 
revogação automática da medida liminar concedida no Mandado de 
Segurança nº 1011545-22.2022.8.26.0053 após o julgamento do reexame 
necessário e recurso fazendário.
 
Entretanto, a parte recorrente não impugnou o fundamento do acórdão 

recorrido, alegando, tão somente, que "é evidente que não pode prevalecer o 
entendimento do v. acórdão recorrido, já que o provimento do Recurso de Apelação 
fazendário com base apenas na discussão do DIFAL não tinha o condão, por si só, de 
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'cassar' os efeitos da decisão que, com base na apresentação do seguro-garantia, 
concedia acertadamente a tutela provisória de urgência para suspender a exigibilidade 
do crédito tributário, nos termos do art. 151, II, do CTN.".

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se 
encontram dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 
respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo atrai a 
incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que não 
houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em agravo 
regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões dos 
embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que este 
recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO 
DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas foi 
consignado que a competência para análise de tal instituto seria do Juízo da 
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Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de que foi 
"inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se que as razões 
recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão 
recorrido e que não houve impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, destaque 
meu).
 
- Do reformatio in pejus
O Tribunal de origem entendeu que não há que se falar em reformatio in 

pejus, conforme excertos do acórdão (fl. 729e):
 
Outrossim, não há que se falar em “reformatio in pejus”, uma vez que, como 
bem especificado no acórdão prolatado, o recurso de Agravo de 
Instrumento se deu em face de despacho proferido em Primeira Instância, 
que “rejeitou a Exceção de Pré-executividade, sob o fundamento de que a 
segurança concedida foi revertida e denegada em sede de reexame 
necessário e recurso de apelação julgados no Mandado de Segurança nº 
1011545-22.2022.8.26.0053, de forma que não havia a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário”.
 
Tal fundamentação não foi impugnada, aduzindo, a recorrente, tão somente 

a impossibilidade de se incorrer em reformatio in pejus. Incide às Súmulas n. 283 e 284 
uma vez que as razões recursais apresentadas se encontram dissociadas daquilo que 
restou decidido pelo tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na 
fundamentação do recurso especial.

 
- Da divergência jurisprudencial
Nesse cenário impõe-se a prejudicialidade do exame da divergência 

jurisprudencial.
De fato, os óbices os quais impedem a análise do recurso pela alínea a 

prejudicam o exame do especial manejado pela alínea c do permissivo constitucional 
para questionar a mesma matéria.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO 
NÃO IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. TITULARIDADE DOS CRÉDITOS 
EXECUTADOS. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS E NA 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
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REVISÃO. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.
III - Revela-se deficiente a fundamentação quando a parte deixa de 
impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela 
Corte de origem, bem como quando a arguição de ofensa ao dispositivo de 
lei federal é genérica ou não aponta o dispositivo de lei federal violado. 
Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem acerca da 
titularidade dos créditos executados demandaria interpretação de cláusula 
contratual e revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
V - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a 
análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para 
discutir a mesma matéria.
Precedentes.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1883971/PR, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/10/2020, DJe 08/10/2020)
 
No que se refere à  aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar do improvimento do recurso, não  restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
 

Documento eletrônico VDA46364934 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/03/2025 11:10:58
Código de Controle do Documento: 5fa02821-df4c-4aca-b773-8b5e3ca6f644



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.181.230 / SP
Número Registro: 2024/0314318-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10115452220228260053 1345226378 15039491320238260014 22899682320238260000

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GRUPO CASAS BAHIA S.A.
OUTRO NOME : VIA S. A
ADVOGADOS : CRISTIANE ROMANO FARHAT FERRAZ - SP123771

DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343
MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT - SP173362
BRUNA DIAS MIGUEL - SP299816

RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PAULO ALVES NETTO DE ARAÚJO - SP122213

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GRUPO CASAS BAHIA S.A.
OUTRO NOME : VIA S. A
ADVOGADOS : CRISTIANE ROMANO FARHAT FERRAZ - SP123771

DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343
MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT - SP173362
BRUNA DIAS MIGUEL - SP299816
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AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PAULO ALVES NETTO DE ARAÚJO - SP122213

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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